
Retenção na Fonte de “Descontos Não 
Obrigatórios” É Ilegal   

COMUNICADO

O Ministério da Economia e Finanças (MEF) produziu uma circular com o n.º 9/SP-MEF, datada de 17 
de Julho de 2017, que se refere à forma como pretende agir para induzir os funcionários e agentes do 
Estado que têm créditos com a banca comercial a honrarem os seus compromissos no que tange à 
devolução do valor às instituições bancárias. Na referida circular refere-se que será feita a retenção 
na fonte dos descontos considerados não obrigatórios para pagamento das prestações dos créditos 
concedidos a partir do mês de Julho do corrente ano.

Contudo, é de questionar esta pretensão, se atendermos que a referida circular não alude a qualquer 
diploma legal que obrigue a que tal seja feito e nos moldes em que se pretende. Outrossim, não se 
explica de forma clara o que juridicamente são “descontos não obrigatórios”. 

O que se deve salientar é que amiúde, os órgãos e instituições do Estado têm pautado por fazer 
acordos com determinadas instituições bancárias para que estas facilitem a disponibilização de alguns 
produtos, incluindo a concessão de créditos aos funcionários e agentes do Estado. Mas, a posterior, os 
funcionários e agentes do Estado interessados é que fazem os contratos de mútuo com as instituições 
bancárias para se beneficiarem do crédito. 

Como se depreende, não é o Estado, através das suas instituições e órgãos, que contrata com os 
bancos, daí que a obrigação de restituir os bens impende sobre os mutuários (que são os funcionários 
e agentes do Estado, no caso) única e exclusivamente, uma vez que é a eles a quem é transferido o 
domínio da coisa emprestada e a partir daí todos os riscos correm por sua conta. 

Logo, o Estado não deve interferir em tal contrato, porque não é parte do mesmo e não suporta 
qualquer risco dele adveniente, vigorando, aqui, o princípio da autonomia privada e da liberdade 
contratual. 
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Como tal, e não sendo parte e inexistindo qualquer diploma legal que obrigue a retenção na fonte, a 
acção do MEF é a todos os níveis ilegal. Mesmo a ser produzido tal diploma, a ilegalidade prevalecerá, 
uma vez que o Estado e as suas instituições e órgãos não se devem imiscuir nos assuntos privados 
dos seus funcionários e agentes.

Sobre a referida circular surgem outros vários questionamentos, pois não é explícita. Desde logo há 
que explicar o que é “Retenção não obrigatória na fonte”? Será um imposto? Uma taxa? Os funcionários 
ou agentes do Estado, por se tratar de “retenção não obrigatária”, serão, antes de ser descontados, 
consultados sobre se pretendem que tal aconteça? Isto surge a partir da constatação de que só através 
de uma norma injuntiva é que se poderá interferir nessa acção contratual de direito privado entre 
os bancos e os mutuantes e, mesmo aqui, será sempre questionável pela natureza dos contratos de 
direito privado e entre privados.

Na verdade, os bancos têm formas de accionar judicialmente os mutuários para que estes satisfaçam 
os seus créditos, sem que o Estado tenha qualquer forma de intervenção.
 

Maputo, 19 de Julho de 2017
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Anexo:
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